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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025-SEMTRAS 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 017/2025 – SEMTRAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº Nº 2.475/2025 1Doc 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS, pessoa 
jurídica de direito público, com sede a Avenida Sérgio Henn, nº 838, Bairro Aeroporto Velho, na 
cidade de Santarém/PA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 05.182.233/0009-23, neste ato 
representado pela Sra. Celsa Maria Gomes de Brito Silva, Secretária Municipal de Trabalho e 
Assistência Social, nomeado(a) pelo Decreto nº 004/2025, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Pará, no dia 06 de janeiro de 2025, brasileira, casada, contadora, 
portadora do RG n° 1947191 – PC/PA e inscrita no CPF (MF) sob o n° 414.772.512-00, residente 
e domiciliada nesta cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, 
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 017/2025, publicada no Diário Oficial da 
União-DOU de 25/11/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação nº 017/2025, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 
nº 433/2023 – GAP/PMS, de 24 de março de 2023, Instrução Normativa 001/2025 - CLC de 
13 de janeiro de 2025,e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA, SERVIÇO DE LAVAGEM E SERVIÇO DE GUINCHO NOS 
VEÍCULOS AUTOMOTORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMTRAS, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que 
seguem: 
 
FERREIRA E FERREIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA com endereço na Av. Magalhães 

Barata, n° 1.722 B, Bairro Rodagem, CEP: 68030-700, no Município de Santarém/PA, inscrita 

no CNPJ sob o no 34.750.298/0001-79, neste ato representada pelo Sr. Francisco dos 

Santos Ferreira, brasileiro, empresário, portador do RG n° 2072301 SSP/PA e CPF (MF) n° 

749.362.712-68, Telefone (93) 99145-2022, e-mail: belemcenter.adm@hotmail.com 

 
LOTE 01 – VEÍCULO DE PASSEIO – 12 VEÍCULOS 

Tipo de 
Veículo 

ITEM 1 ITEM 2  

Quantidade 
de Horas 

Trabalhadas  

Preço da Hora 
Trabalhada  

Total do Serviço  

Valor 
Estimado 
Peças e 

Acessórios  

% 
Desconto  

TOTAL DO LOTE 
(Total do Serviço 
+ Valor estimado 

de peças e 
acessórios) (A) (B) (T=A*B) (A) (B) 

Veículo 
de 

Passeio 
210hs R$ 105,93 R$ 22.245,30 R$ 235.415,00 1,33% R$ 257.660,30 

mailto:belemcenter.adm@hotmail.com


Página 2 de 8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 

Descrição: Serviço de manutenção corretiva e preventiva em 06 (SEIS) VEÍCULOS DE PASSEIO: 01 (UM) PALIO, 
01 (UM) CRONOS e 04 (QUATRO) MOB, motores a gasolina (incluso troca de óleo do motor, óleo da caixa de 
marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca de filtros do ar condicionado, filtros, revisão elétrica, revisão na 
suspensão, sistema de freios, direção, reparos no elevador, serviços de borracharia e demais peças que possam vir 
a ser trocadas, sendo estes valores estimados). 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS, DA GARANTIA DO SERVIÇO E 
ESTIMATIVA DE PEÇAS  
2.3. Descrição dos serviços: 
2.3.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços de manutenção de 
veículos de pequeno e grande porte, conforme especificações constantes neste Termo de 
Referência; 
2.3.2. Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou 
recolocar o veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções 
periódicas preventivas e corretivas, incluindo serviços de borracharia; 
2.3.3. Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de 
proporcionar as melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu 
funcionamento, rendimento e segurança, contemplando a prevenção de defeitos que possam 
resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às determinações existentes no 
manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos 
mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato; 
2.3.4. Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo 
ocasionalmente desativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e 
desgastes originados pelo uso ou outra falha. Os serviços que exigirem a troca de peças 
deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do 
Contrato; 
2.3.5. Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de 
câmbio, sistema de injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, 
direção, troca de óleo e filtros, sistema elétrico e todos os outros serviços afins; 
2.3.6. Os serviços irão compreender a verificação das partes mecânicas, elétricas, ajustes, 
regulagens, alinhamento de direção, com fornecimento e substituição de peças gastas ou 
defeituosas por peças genuínas, originais ou similares, troca de filtros, troca de óleo 
lubrificante para motor, caixa de macha, hidráulico, diferencial e de freio, serviços de 
borracharia e demais peças que possam vir a ser trocadas, segundo as especificações dos 
veículos, conforme especificações, detalhamento e demais condições estabelecidas neste 
Termo de Referência; 
2.3.7. O serviço de borracharia deverá ocorrer sempre que necessário, visto não se poder 
prever a necessidade de sua ocorrência. E será caracterizado pelo serviço de montagem e 
desmontagem de pneus, bem como pelo conserto, troca de pneus e câmara de ar, furados ou 
que tenham sofrido qualquer avaria; 
2.3.8. A lavagem dos veículos compreende a limpeza e higienização interna e externa do 
veículo, e deverá ocorrer sempre quando o CONTRATANTE entender que seja necessário; 
2.3.9. A CONTRATADA deverá prestar serviços de reboque por carro tipo guincho quando 
os veículos da frota da CONTRANTE não puderem trafegar, devido a defeitos mecânicos, 
elétricos ou quaisquer avarias ou panes ocorridas; 
2.3.10. Para efeitos deste Termo de Referência, considera-se: 
a) PEÇA GENUÍNA – aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do 
veículo, com garantia desta; 
b) PEÇA ORIGINAL – aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela 
montadora, porém distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este; 
c) PEÇA SIMILAR – aquelas que não se enquadrem como genuína ou original. 
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2.3.11. A utilização das peças descritas no item “c” somente será autorizada na hipótese de 
comprovada indisponibilidade/inexistência das peças descritas nos itens “a” e “b”, devendo a 
empresa vencedora, previamente à execução do serviço, colher a assinatura do gestor/co-
gestor do Contrato ou do requisitante do serviço, autorizando a sua utilização. 

2.4. Da garantia do serviço: 

2.4.1. A empresa vencedora da licitação deverá fornecer no prazo mínimo de garantia de 
03 (três) meses para cada serviço executado e de 06 (seis) meses para peças substituídas. 
No caso de serviço de motor a garantia deverá se estender por 12 (doze) meses. A SEMTRAS 
não se responsabiliza por quaisquer ônus provenientes de refazimento de serviço ou de trocas 
que venham a ser necessárias, decorrentes do descumprimento deste item; 
2.4.2. Caso o veículo volte a apresentar as mesmas falhas no prazo de garantia, fica a 
empresa vencedora obrigada a reparar o veículo em questão, sem ônus para SEMTRAS, no 
prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas; 
2.4.3. Entregar juntamente com as peças o certificado de garantia do produto com a 
identificação de número de série (se existir), prazo e validade. 

2.5. Do preço a ser pago pela execução do objeto contratual 

2.5.1. Os serviços e fornecimentos de peças objeto desta licitação deverão ser pago apenas 
quando houver a conclusão da execução dos serviços, observando-se o seguinte: 
a) O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do preço da 
Hora Técnica de Manutenção ofertada pela CONTRATADA pelo tempo, descrito em horas, 
necessário para a execução dos serviços; 
b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais para 
a manutenção dos veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de 
Fiscalização, mediante previa pesquisa preliminar de preços, sendo que no ato de emissão 
da solicitação deverá estar de acordo com média constante em mapa de apuração na 
porcentagem mínima de 1% de desconto sobre a aquisição dos itens. 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.6. O prazo de entrega será em até 05 (cinco) dias para manutenção preventiva e até 15 
(quinze) dias para manutenção corretiva, contados da data de entrega dos Veículos; 
2.7. O serviço de assistência de guincho deverá ser prestado em regime de plantão de 
24 (vinte e quatro) horas x 07 (sete) dias por semana, em toda área de abrangência do lote 
contratado com seguro total incluso, sem qualquer ônus para a Contratante, devendo ser 
disponibilizado o(s) número(s) de telefone para chamados diretos fora do horário normal de 
expediente. Os prazos máximos para atendimento dos chamados são de 02 (duas) horas, 
contadas a partir do recebimento da Ordem de Serviço; 
2.8. A entrega do veículo deverá ocorrer em até 08 (oito) horas, para as lavagens 
completas, e 04 (quatro) horas as lavagens simples, contadas a partir da disponibilização 
do veículo e respectiva Ordem de Serviço por parte da Contratante. Casos excepcionais serão 
avaliados pela fiscalização do contrato; 
2.9. Para os serviços de borracharia a entrega do veículo deverá ocorrer em até 01 (uma) 
hora, contada a partir da disponibilização da Ordem de Serviço por parte da Contratante. 
Casos excepcionais serão avaliados pela fiscalização do contrato; 
2.10. Em caso de descumprimento dos prazos acima mencionados o licitante/contratante 
estará passível de sanções administrativas. Os prazos expressos contam-se de modo 
contínuo e podem sofrer dilatação, a pedido da CONTRATADA, em casos devidamente 
comprovados da impossibilidade da execução em até 24h (vinte e quatro) horas. 
2.11. O local de execução do objeto será na oficina do Licitante/Contratante. 
2.12. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude 
oeste, na região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micro região 
de Santarém e localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio 
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Amazonas. 
2.13. Aceito a execução dos serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o 
pagamento. 
2.14. Não aceito o serviço executado, será comunicado à empresa adjudicatária, para que 
proceda a respectiva e imediata reparação, para que se possa adequar o solicitado com o 
cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que efetivamente se 
pretendia adquirir. 
2.15. Durante a execução, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer serviço que 
não esteja de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem 
qualquer ônus para a administração pública. 
2.16. A execução do objeto da licitação será integral e rigorosamente de acordo com as 
especificações da respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição 
expedida pelo Setor Responsável da SEMTRAS que indicará as especificações e demais 
informações necessárias. 
2.17. Caso não seja possível a exeução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas no ato do recebimento da requisição, para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
2.18. É vedada a subcontratação total ou parcial deste objeto. 
 
3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – 
SEMTRAS. 
3.2. Além do gerenciador, não há (ou) São órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua 
publicação, consoante o art. 84 da Lei 14.133 de 2021, sendo publicada no sítio oficial da 
Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br, no Diário Oficial dos Municípios do Oeste 
do Pará, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado na 
FAMEP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.6. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

http://www.santarem.pa.gov.br/
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1.   Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 
meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; e 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
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preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes. 
 

Santarém/PÁ, 28 de novembro de 2025. 
 

_______________________________ 
CELSA MARIA GOMES DE BRITO SILVA 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência 
Social - SEMTRAS 

Decreto 004/2025 GAP/PMS 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

________________________________ 
FERREIRA E FERREIRA COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 34.750.298/0001-79 

Francisco dos Santos Ferreira 
CPF: 749.362.712-68 

FORNECEDOR 
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